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CAPÍTULO VI

Disposições finais e transitórias

TÍTULO I
Dos Operadores do Antigo Mercado Municipal

1.º de Maio
Artigo 30.º

Operadores do Antigo Mercado Municipal 1.º de Maio

Aos operadores que hajam exercido a sua actividade nas antigas 
instalações do Mercado Municipal 1.º de Maio e que tenham sido trans-
feridos para o Mercado Transitório, sendo imediatamente reintegrados 
no Mercado aquando da sua reabertura, não são aplicáveis as disposições 
do Capítulo III do Regulamento.

Artigo 31.º

Operadores do Antigo Mercado Municipal
1.º de Maio — Instalação

Pelos operadores que hajam exercido a sua actividade nas antigas 
instalações do Mercado Municipal 1.º de Maio e que tenham sido trans-
feridos para o Mercado Transitório, sendo imediatamente reintegrados 
no Mercado aquando da sua reabertura, serão devidas as taxas e tarifas 
constantes do Regulamento Municipal de Mercados Retalhistas aprovado 
em sessão de Assembleia Municipal de __/__/__ e actualizado pela 
deliberação n.º ___/__ da Assembleia Municipal do Barreiro, sendo-
-lhes aplicáveis quaisquer alterações que o mesmo regulamento venha 
a sofrer.

Artigo 32.º

Operadores do Antigo Mercado Municipal
1.º de Maio — Transição

1 — O Regulamento será integralmente aplicado às cedências de 
espaços de utilização individualizada cuja ocupação no Mercado se 
constituiu nos termos das normas regulamentares anteriores, 15 (quinze) 
Anos após a sua publicação.

2 — As concessões relativas aos operadores a que, nos termos do 
número anterior, venha a ser integralmente aplicado o Regulamento, 
constituir -se -ão por períodos de 7 (sete) Anos, renováveis, sendo -lhe 
aplicável o disposto no n.º 2 do artigo 15.º

3 — As rendas que, nos termos do n.º 1, venham a ser devidas pelos 
concessionários serão calculadas nos termos gerais.

TÍTULO II
Disposições Finais

Artigo 33.º

Extinção de Espaços de Ocupação Individualizada

Em caso de encerramento ou reestruturação do Mercado que conduza 
à extinção de espaços de ocupação individualizada, deverão ser criadas 
as condições para que os concessionários abrangidos sejam reinstalados 
noutro mercado retalhista do Concelho, podendo ser arbitrados valores 
indemnizatórios sempre que tal reinstalação se mostre inviável.

Artigo 34.º

Legislação Subsidiária

Aos casos omissos e lacunas do presente regulamento aplicar -se -ão, 
subsidiariamente, o Regulamento dos Mercados Retalhistas Municipais 
do Município do Barreiro, o Código do Procedimento Administrativo e 
o Regime Geral das Contra -Ordenações e Coimas.

Artigo 35.º

Entrada em Vigor

O presente regulamento entre em vigor 15 dias após a sua publicação.
202306323 

 MUNICÍPIO DE BENAVENTE

Aviso n.º 16430/2009
Em cumprimento do disposto no n.º 6 do artigo 36.º da Portaria n.º 83-

-A/2009, de 22 de Janeiro, tornam-se publicas as listas de ordenação final 
relativas aos três procedimentos concursais abertos por aviso datado de 
7 de Abril de 2009, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 78, 
de 22 de Abril do corrente ano.

Procedimento A
Candidatos aprovados:
António José Lima César, — 14,86 valores
Norberto José Cardoso Correia, — 14,05 valores

Candidatos excluídos:
João Manuel Neves de Oliveira (a)
José Luís Fernandes Canelas (a)
Manuel de Sousa Santos (a)
Teresa C. de Melo Correia Carvalho (a)

(a) Por não terem obtido classificação igual ou superior a 9,5 valores, 
na aplicação de método de selecção.

Procedimento B
Candidatos aprovados:
Carlos Alberto Guilhermino de Oliveira — 14,23 valores
Bruno Manuel dos Santos — 14,05 valores
Alfredo Cabanas de Oliveira — 13,45 valores

Candidatos excluídos:
António Augusto Ferro Rosa (a)
António José Lima César (a)
Custódio António Ferreira Guerreiro (a)
Ernesto Augusto de Carvalho César (a)
Luís da Conceição Gomes (a)

(a) Por não terem obtido classificação igual ou superior a 9,5 valores, 
na aplicação de método de selecção.

Procedimento C
Candidatos aprovados:
José Manuel Fernandes da Encarnação — 11,91 valores

Candidatos excluídos:
António Augusto Rosa (a)
António Joaquim Semeano Chitas (a)
António José Lima César (a)
Daniel Oliveira Riforma (a)
Manuel de Sousa Santos (a)
Paulo José Nunes Fernandes (a)
Ricardo Jorge da Silva Joaquim (a)

(a) Por não terem obtido classificação igual ou superior a 9,5 valores, 
na aplicação de método de selecção.

As listas de ordenação final foram homologadas por meus despachos, 
todos datados de 3 de Setembro de 2009.

Do despacho de homologação pode ser interposto recurso hierárquico, 
nos termos do n.º 3 do artigo 39.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de Janeiro.

4 de Setembro de 2009. — O Presidente da Câmara, António José 
Ganhão.

302276476 

 MUNICÍPIO DE CELORICO DE BASTO

Aviso n.º 16431/2009
1 — Para efeitos do disposto do Artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008, 

de 27 de Fevereiro e Artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro, torna -se público que, por meu despacho, de 31 de Agosto de 
2009, encontra -se aberto, procedimento concursal comum para admissão 
de um Técnico Superior, com Licenciatura na área de Educação Social, 
previsto no mapa de pessoal do Município, com vista à operacionaliza-
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ção do programa de acção social municipal, na modalidade de relação 
jurídica de emprego público por tempo determinado — termo resolutivo 
certo, pelo prazo de um ano, com possível renovação.

2 — Para cumprimento do estabelecido no n.º 5 do artigo 6.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, que o recrutamento se inicie entre 
trabalhadores que não pretendam conservar a qualidade de sujeitos de 
relações jurídicas de emprego público constituídas por tempo indeter-
minado; ou se encontrem colocados em situação de mobilidade especial.

3 — Tendo em conta os princípios de racionalização, eficiência e 
por economia processual, que devem presidir à actividade municipal, 
no caso de impossibilidade de ocupação dos postos de trabalho por 
aplicação do disposto no número anterior, o recrutamento é feito de 
entre trabalhadores com relação jurídica de emprego por tempo deter-
minado ou determinável ou pessoal sem relação jurídica de emprego 
público previamente estabelecida, conforme o meu despacho de 31 de 
Agosto de 2009.

4 — De acordo com a alínea l) do n.º 3 do Artigo 19.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, não podem ser admitidos candida-
tos que, cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam 
titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem 
postos de trabalho previstos no mapa de pessoal desta Câmara Muni-
cipal, idênticos aos postos de trabalho para cuja ocupação se publica o 
presente procedimento.

5 — Descrição sumária das funções: as funções a desempenhar serão 
as constantes no anexo à Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro, referido 
no n.º 2 do Artigo 49.º da mesma lei, ao qual corresponde o grau 3 de 
complexidade funcional.

6 — Nível habilitacional exigido e área de formação académica ou 
profissional, sem possibilidade de substituição por formação ou expe-
riência profissional:

a) Habilitações próprias na área da Educação Social para o desempe-
nho das funções na área da intervenção social comunitária;

b) Licenciados em Educação Social ou áreas afins.

7 — Prazo de validade: o procedimento concursal é válido para o 
recrutamento do preenchimento dos postos de trabalho a ocupar e para 
os efeitos do previsto no n.º 2 do Artigo 40.º da Portaria 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

8 — Legislação aplicável: Lei n.º 12 -A/2008, de 27 de Feve-
reiro, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho, Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro, Lei n.º 59/2008, de 11 de Setem-
bro, Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro.

9 — Local de Trabalho: O local de trabalho será na área do Município 
de Celorico de Basto.

10 — Requisitos gerais de admissão: os definidos no artigo 8.º da Lei 
n.º 12 -A/2008, de 27 de Fevereiro:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Cons-
tituição, convenção internacional ou lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;
c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito 

para o exercício das funções a que se candidata;
d) Possuir robustez física e perfil psíquico indispensáveis ao exercício 

de funções;
e) Ter cumprido as leis de vacinação obrigatória.

11 — Apresentação das candidaturas:
11.1 — Prazo: 10 dias úteis a contar da data da publicação do presente 

aviso no Diário da República, nos termos do Artigo 26.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.2 — Forma: As candidaturas deverão ser formalizadas mediante 
preenchimento de formulário tipo, de utilização obrigatória, o qual está 
disponível nos Serviços de Recursos Humanos da Câmara Municipal e 
na respectiva página electrónica, nos termos do Artigo 27.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.3 — Apresentação das candidaturas: As candidaturas deverão ser 
apresentadas em suporte de papel, entregues pessoalmente na Divisão 
de Recursos Humanos, ou remetidas por correio, com aviso de recepção, 
para a Câmara Municipal de Celorico de Basto, Praça Cardeal D. António 
Ribeiro, 4890 -220 Celorico de Basto, no prazo de 10 dias úteis a contar 
da data da publicação do presente aviso no Diário da República, nos 
termos do Artigo 26.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

11.4 — As candidaturas deverão ser acompanhadas do Curriculum 
Vitae actualizado, com toda a informação necessária à avaliação cur-
ricular, devidamente assinado e datado; Fotocópia do Certificado de 
Habilitações Académicas; Fotocópia do Bilhete de Identidade e de Cartão 
de Contribuinte (ou do Cartão de Cidadão); Fotocópia dos Certificados 
de frequência de acções de formação; Fotocópia de Certidão comprova-
tiva da experiência profissional, como professores da actividade física e 
desportiva, em Actividades de Enriquecimento Curricular.

11.5 — As falsas declarações são puníveis nos termos da lei.
11.6 — Assiste ao júri, a faculdade de exigir documentos comprova-

tivos, em caso de dúvida sobre a situação descrita no requerimento.
12 — Acesso às actas: Os candidatos têm acesso às actas do júri, 

onde constam os parâmetros de avaliação e respectiva ponderação de 
cada um dos métodos de selecção a utilizar, a grelha classificativa e o 
sistema de valoração final do método, desde que o solicitem, conforme 
previsto na alínea t) do n.º 3 do Artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, 
de 22 de Janeiro.

13 — Métodos de selecção e critérios: Avaliação Curricular (AC) 
E Entrevista de Avaliação das Competências (EAC), sendo valorados 
nos termos do previsto no artigo 18.º da Portaria 83 -A/2009, de 22 de 
Janeiro.

a) Avaliação Curricular (AC) — visa analisar a qualificação dos candi-
datos, a nível académico e profissional, experiência profissional relevante 
e da formação profissional. A classificação é expressa na escala de 0 a 
20 valores seguindo a aplicação da fórmula e o seguinte critério:

AC= (HAB + FP + EP) /3

sendo:
HAB = Habilitação Académica, onde se pondera a titularidade de grau 

académico ou nível de qualificação certificado pelas entidades compe-
tentes. Com Habilitações Académicas de grau exigido na candidatura 
(Licenciatura na área de Educação Social) — 18 valores; superior ao 
exigido na candidatura — 20 valores.

FP = Formação Profissional, considerando -se as áreas de formação 
e aperfeiçoamento profissional relacionadas com o exercício das fun-
ções.

Com frequência de acções de formação, num total superior a 
100 horas — 20 valores;

Com frequência de acções de formação, num total superior a 50 e 
igual ou inferior a 100 horas — 15 valores;

Com frequência de acções de formação, num total igual ou inferior 
a 50 horas — 10 valores.

EP = Experiência profissional, em que se ponderam as actividades 
inerentes ao posto de trabalho, e grau de complexidade das mesmas:

Com 3 ou mais anos de experiência no desempenho de funções pú-
blicas, no âmbito social = 20 valores;

Entre 1 e 3 anos de experiência, no desempenho de funções públicas, 
no âmbito social = 16 valores;

Até 1 ano de experiência, no desempenho de funções públicas, no 
âmbito social = 12 valores;

Sem experiência, no desempenho de funções públicas, no âmbito 
social = 10 valores;

Só será contabilizado como tempo de experiência profissional o 
correspondente ao desempenho das funções a contratar, que se encontre 
devidamente comprovado.

Aos candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores 
na Avaliação Curricular, não lhe será aplicado o método seguinte, por 
motivo de exclusão.

b) Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) — visa obter, 
através de uma relação interpessoal, informações sobre os comporta-
mentos profissionais directamente relacionados com as competências 
consideradas essenciais para o exercício da função a ocupar.

Os comportamentos em análise serão avaliados segundo os níveis 
classificativos de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido e Insuficiente, 
aos quais correspondem respectivamente, as classificações de 20, 16, 
12, 8 e 4 valores.

14 — Ordenação final: A ordenação final dos candidatos cumprirá o 
previsto na alínea d) do n.º 1 do Artigo 54.º da Lei n.º 12 -A/2008, de 
27 de Fevereiro, e será obtida através da média aritmética ponderada 
das classificações quantitativas obtidas em cada método de selecção e 
será expressa numa escala classificativa de 0 a 20 valores e resultará da 
aplicação da seguinte fórmula:

OF = (AC × 50 %) + (EAC × 50 %)

sendo:
OF = Ordenação Final;
AC = Avaliação Curricular;
EAC = Entrevista Avaliação de Competências

Os candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores, num 
dos métodos de selecção, Avaliação Curricular ou Entrevista de Avaliação 
de Competências, consideram -se excluídos da valoração final.
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14.1 — Em caso de igualdade de valoração, entre candidatos os crité-
rios de preferência a adoptar serão os previstos no Artigo 35.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

14.2 — A lista unitária de ordenação final, após homologação, será 
publicada no Diário da República, 2.ª série, afixada em local visível e 
publico das instalações dos Serviços Municipais e disponibilizada na 
página electrónica desta Câmara Municipal, de acordo com o disposto 
no n.º 6 do Artigo 36.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

15 — Composição do júri do procedimento concursal:
Presidente do Júri: Director de Departamento, Dr. José António Pei-

xoto Lima
Vogais efectivos: Chefe de Divisão, Dra. Maria José Teixeira Marinho 

e a técnica superior Dr.ª Helena Maria oliveira Martinho Costa.
Vogais suplentes: Chefe de Divisão, António da Silva Andrade e Chefe 

de Divisão, Eng.ª Maria Teresa Duarte Henriques Canais Seco.

O 1.º vogal efectivo substituirá o Presidente nas suas faltas e impe-
dimentos.

16 — Exclusão e notificação de candidatos: Os candidatos excluí-
dos serão notificados de acordo com o n.º 1 do Artigo 30.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

17 — Os candidatos admitidos serão convocados para a realiza-
ção dos métodos de selecção de acordo com o Artigo 32.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro.

18 — Publicitação dos resultados: Nos termos do Artigo 33.º da Por-
taria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, a publicitação dos resultados 
obtidos em cada método de selecção intercalar é efectuada através de 
lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público das 
instalações dos Serviços Municipais e na página electrónica.

19 — Posicionamento remuneratório: os trabalhadores a admitir serão 
remunerados de acordo com a Tabela Remuneratória Única, prevista 
no Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de Julho e da Portaria 
n.º 1553 -C/2008, de 31 de Dezembro, sendo objecto de negociação após 
o termo do procedimento concursal.

20 — Quotas de Emprego: De acordo com o Decreto -Lei n.º 29/2001, 
de 3 de Fevereiro, o candidato com deficiência tem preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra pre-
ferência legal.

Os candidatos devem declarar no requerimento de admissão, sob 
compromisso de honra, o respectivo grau de incapacidade, o tipo de 
deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no processo 
de selecção, nos termos do diploma supra mencionado.

21 — Em cumprimento da alínea h) do Artigo 9.º da Constituição, 
a Administração Pública, enquanto entidade empregadora, promove 
activamente uma política de igualdade de oportunidades entre homens e 
mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional, providen-
ciando no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

22 — O presente procedimento concursal será publicitado de acordo 
com o n.º 1 do Artigo 19.º da Portaria n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, 
na BEP no 1.º dia útil seguinte à publicação do presente aviso no Di-
ário da República; na página electrónica desta Câmara Municipal, 
por extracto disponível para consulta a partir da data de publicação no 
Diário da República; e em jornal de expansão nacional, por extracto, 
no prazo máximo de três dias úteis contados da data da publicação no 
Diário da República.

8 de Setembro de 2009. — O Presidente da Câmara, Albertino Teixeira 
da Mota e Silva.

302302127 

 MUNICÍPIO DE FELGUEIRAS

Aviso n.º 16432/2009
Nos termos do disposto no artigo 50.º da Lei n.º 12 -A/2008 de 27 de 

Fevereiro, torna -se público que, por meu despacho datado de 7 de 
Setembro de 2009, se encontram abertos, pelo prazo de 10 dias úteis, a 
contar da data de publicação do presente Aviso no Diário da República, 
procedimentos concursais comuns para contratação dos seguintes tra-
balhadores, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado, ao abrigo do disposto na Lei n.º 12 -A/2008, 
de 27 de Fevereiro, Decreto -Regulamentar n.º 14/2008 de 31 de Julho, 
Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro e Portaria n.º 83 -A/2009 de 22 de 
Janeiro, sendo dispensados os procedimentos a que alude o n.º 1 do 
artigo 4.º da referida Portaria, face ao entendimento divulgado sobre a 
matéria pela DGAEP e ofício resposta à nossa consulta, sob a referência 
86 -/DRSP/2.0/2009, de 11 de Fevereiro de 2009:

Ref. A — 1 Técnico Superior (Ciências Documentais — Arquivo) — Di-
visão de Cultura do Departamento de Planeamento;

Ref. B — 2 Técnicos Superiores (Higiene e Segurança no 
Trabalho) — Divisão de Empreitadas e Projectos do Departamento de 
Obras, Ambiente e Serviços Urbanos;

Ref. C — 1 Técnico Superior (Área de Informática) — Divisão Ad-
ministrativa do Departamento de Planeamento;

Ref. D — 1 Assistente Técnico (Área de Informática) — Divisão 
Administrativa do Departamento de Planeamento;

Ref. E — 3 Assistentes Operacionais — Divisão de Serviços Urbanos 
do Departamento de Obras, Ambiente e Serviços Urbanos.

1 — Prazo de validade: Nos termos do n.º 2 do artigo 40.º da Portaria 
n.º 83 -A/2009, de 22 de Janeiro, os procedimentos concursais são válidos 
para ocupação de idênticos postos de trabalho a ocorrer no prazo de 18 
meses contados da data de homologação da lista de ordenação final dos 
presentes procedimentos (reserva de recrutamento interna).

2 — Local de trabalho — Município de Felgueiras.
3 — Caracterização dos postos de trabalho:
Ref. A — desempenho de funções consultivas, de estudo, planea-

mento, programação, avaliação e aplicação de métodos e processos 
de natureza técnica e ou científica. Concretamente, conceber, planear 
e implementar sistemas de gestão integrada de arquivos; desenvolver 
sistemas de organização, classificação e avaliação dos documentos; con-
ceber instrumentos de pesquisa, tais como guias, inventários, catálogos, 
índices e outros; avaliar e organizar a documentação de fundos públicos 
e privados com interesse administrativo, probatório e cultural, de acordo 
com sistemas de classificação que define a partir do estudo da instituição 
produtora da documentação; apoiar o utilizador, orientando -o na pesquisa 
documental; coordenar trabalhos que tenham em vista a conservação e 
o restauro dos documentos; promover acções de difusão documental a 
fim de tornar acessíveis as fontes; coordenar e supervisionar o pessoal 
afecto à função de apoio técnico de arquivista e restauro.

Ref. B — desempenho de funções consultivas, de estudo, planea-
mento, programação, avaliação e aplicação de métodos e processos de 
natureza técnica e ou científica. Concretamente, organizar, desenvolver, 
coordenar e controlar actividades de prevenção contra riscos profissionais 
em todos os edifícios municipais e empreitadas.

Ref. C — desempenho de funções consultivas, de estudo, planea-
mento, programação, avaliação e aplicação de métodos e processos 
de natureza técnica e ou científica. Concretamente, gerir e manter ac-
tualizados os portais e sites municipais; gerir e alimentar a intranet 
municipal; conceber aplicações destinadas a processos automáticos 
de apoio aos serviços do município e munícipe; acompanhamento da 
implementação e gestão do Vale do Sousa Digital; zelar pela manuten-
ção e gestão adequada dos espaços dos espaços internet municipais; 
promover actividades de promoção, divulgação e formação em novas 
tecnologias de informação.

Ref. D — desempenho de funções de natureza executiva, de apli-
cação de métodos e processos, com base em directivas bem definidas 
e instruções gerais, de grau médio de complexidade. Concretamente, 
efectuar acções de manutenção e intervenção técnica nos equipamentos 
informáticos existentes nos estabelecimentos de ensino básico e jardins 
de infância; apoiar os utilizadores finais na operação dos equipamentos 
e no diagnóstico e resolução dos respectivos problemas, nos vários 
edifícios municipais; identificar as anomalias nos equipamentos infor-
máticos municipais e desencadear as acções de regularização requeridas; 
instalar componentes de hardware e software, assegurando a respectiva 
manutenção e actualização; documentar as configurações e organizar 
e manter actualizado o arquivo de configurações; desempenhar tarefas 
de supervisão do Espaço Internet, se necessário.

Ref. E — desempenho de funções de natureza executiva, de carácter 
manual ou mecânico, enquadradas em directivas gerais bem definidas 
e com graus de complexidade variáveis; execução de tarefas de apoio 
elementares, indispensáveis ao funcionamento dos órgãos e serviços, 
podendo comportar esforço físico; responsabilidade pelos equipamen-
tos sob sua guarda e pela sua correcta utilização, procedendo, quando 
necessário, à manutenção e reparação dos mesmos. Concretamente, 
desempenha funções de prevenção dos incêndios florestais através 
de acções de silvicultura preventiva, nomeadamente da roça de matos 
e limpeza de povoamentos, realização de fogos controlados, manu-
tenção e beneficiação da rede divisional, linhas quebra -fogo e outras 
infra -estruturas, vigilância das áreas a que se encontra adstrito, apoio 
ao combate aos incêndios florestais e operações de rescaldo, sensibi-
lização do público para as normas de conduta em matéria de acções 
de prevenção, uso do fogo e limpeza das florestas, e demais serviços 
ligados à protecção civil.

4 — Posicionamento remuneratório: tendo em conta o preceituado 
no artigo 55.º da Lei n.º 12 -A/2009, de 27 de Fevereiro, e de acordo 
com o artigo 38.º da Lei n.º 64 -A/2008 que aprova o Orçamento de 
Estado para o ano 2009, são fixadas para os candidatos as seguintes 
posições remuneratórias, passíveis de negociação: Ref. A, B e C — 2.ª 




